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Tal como freqüentemente acontece aos psicanalistas, me encontro com a dupla sensação de haver encontrado algo e, simultaneamente, de que não é nenhuma novidade).
A pulsão se localiza entre o desejo, que vem do Outro, e o gozo que está do lado da Coisa. A pulsão é derivação de gozo e se enlaça com o outro pela via da demanda de amor; via necessária para sua articulação como desejo.
O desejo do analista se enlaça com a pulsão, na medida em que falar de  pulsão implica partir do desvio da necessidade e a subversão de todo instinto natural. Lacan, no seminário 11 (Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise), diz o seguinte: “a função da pulsão não tem outro alcance que permitir-nos examinar o que é da ordem da satisfação”.  No princípio deste seminário, ele trabalha o inconsciente junto com a repetição, para em seguida tratar a transferência junto com a pulsão. No final do capítulo “A sexualidade nos desfiladeiros do significante”, que vem antes dos dois capítulos dedicados a pulsão, e logo depois de indicar que nos trabalhos dos analistas sobre a transferência é possível ler o comprometimento do desejo do analista em questão; termina o referido capítulo com uma frase que me interessa sublinhar/ressaltar : “É aí que retomarei meu passo da próxima vez, tentando articular para vocês a pregnância da função do desejo do analista”.
[1]
Lacan afirma que vai articular a pregnância da função do desejo do analista a partir da pulsão, de sua desmontagem e de seu circuito; o que significa que esta pregnância provém da pulsão. “Trata-se de conceber”, diz Lacan, “onde está o ponto de disjunção e conjunção, de união e de fronteira, que só pode ser ocupado pelo desejo do analista”. Em outras palavras, trata-se de uma solidariedade estrutural entre a pulsão e o desejo do analista.
Existem debates a respeito do passe, se nele trata-se de sancionar um final de análise ou de constatar o desejo do analista. A este respeito, a posição a ser tomada é solidária da conceituação que se tenha da pulsão e da satisfação; dado que o fim sempre é uma satisfação, mas nem toda satisfação implica ter alcançado o fim.
Outros insistem no irremediável fracasso do passe tomando apoio em algumas palavras de Lacan em 1978 onde ele falava sobre o intransmissível da psicanálise e sua necessária re-invenção. Mas, eu me pergunto: se a análise não transmite uma identificação, o que transmite não é justamente o que impõe esta necessária re-invenção?   Por outro lado, algo do que não se pode duvidar é que o passe não fracassou em colocar em cheque o didata e tudo o que ele implica. Além disto, se bem podemos dizer que há algo impossível de transmitir, essa impossibilidade se transmite e torna possível a autorização como escolha(eleição).
No seminário 10, “A angústia”, Lacan afirma que o amor permite ao gozo condescender ao desejo. A pulsão como derivação do gozo é condição da interpretação, mas se nessa derivação não há algo que imponha a função do desejo do analista não há interpretação. Neste sentido, há uma correlação entre o Trieb freudiano e o desejo do analista; pois o paradoxo da pulsão é que pode alcançar sua satisfação sem alcançar seu fim, no qual tem escolha.
A pulsão, enquanto subversão do instinto e desvio da necessidade, suporta a identificação porquanto seu objeto não está pré-determinado, ou seja, não é identificável o objeto que procuraria a satisfação. Lacan indica que qualquer um, pela via da identificação, procura uma satisfação e, que nossa intervenção como analistas só se justifica nos casos em que o sujeito se dá demasiado trabalho a este respeito e quer revisar suas escolhas.
A desmontagem da pulsão se apresenta  “sem pé nem cabeça”, mas sua montagem permite definir o traçado do ato, este que articula a pulsão com o ato de amor, com o narcisismo e com o outro que o amor implica. Porém, se eu é um outro , o desejo do analista se impõe como busca desta diferença absoluta que o amor renega.
Não existe amor “maduro ou genital” que represente uma síntese pulsional. Não havendo nenhuma síntese pulsional que autorize e legitime esta representação, o amor surge como “uma mosca na sopa”, procurando um objeto que é outro e o mesmo simultaneamente, atrativo enganoso que escamoteia a diferença absoluta.
O amor em relação com a pulsão nos apresenta tanto Eros como Philia e estes não são a mesma coisa. O amor como philia nos dá a necrofilia e a paidofilia(pedofilia?); quer dizer, uma versão perversa do amor que resulta no vazio do outro reduzido ao objeto. Por outro lado Eros enquanto articulador da falta de objeto, nos remete ao erotismo, a mascarada e ao engano como uma dimensão onde se joga a verdade mentirosa.
Gerard Pommier afirma que certa dimensão do amor coloca-se em jogo no ato do analista, na medida em que permite a subjetivação da pulsão. Esclarecemos: o analista não ama seus pacientes, porém a dimensão enganosa do amor está em jogo na interpretação, dando lugar a este terceiro tempo outro que permite subjetivar a pulsão.
No seminário 11 (já mencionado), Lacan cita o amor transcendente de Spinoza como insustentável para nós. Kant também é citado, para quem o amor terno, como objeto patológico, conduz a seu sacrifício e assassinato. Após estas duas observações, lacan faz referência ao amor e ao desejo do analista: “O desejo do analista não é um desejo puro. É um desejo de obter a diferença absoluta, a que intervém quando enfrentado ao significante primordial o sujeito vem , pela primeira vez em posição de assujeitar-se a ele. Daí só pode surgir a significação de um amor sem limites;já que  está fora dos limites da lei,  onde somente ele pode viver.” O que significa este amor fora dos limites da lei? Não é um amor pelo proibido, senão pela diferença absoluta.
Considerar a imposição(pregnância) do desejo do analista na transmissão é o que está em jogo no dispositivo do passe. A derivação do gozo, sem a imposição do desejo do analista, não nos dá a dimensão transferencial na qual se joga a interpretação.
O “amor” do analista se explicita porque o desejo do analista não é puro, nem poderia sê-lo. Em Television Lacan se refere aos “psi” que tem a heróica piedade de carregar a miséria do mundo nos ombros. Logo, faz referencia a como no passado se considerava um santo. Diz Lacan que o santo não pratica a caridade, ele faz descaridade  e se descarida impiedosamente: se menospreza fazendo-se de resto que permite ao sujeito do inconsciente tomá-lo como causa do desejo. O santo não se crê meritório, todo o contrário, ele simplesmente faz o que seu desejo lhe impõe. Não se trata do gozo da caridade, senão deste amor fora dos limites da lei que permite descaridar.
[1]
A sublimação, como satisfação que não alcança a satisfação, é inerente a pulsão. Não há satisfação da pulsão; pois a satisfação, em seu sentido estrito, seria a da necessidade ou do instinto. Falar de pulsão implica uma falta real que se traduz numa insatisfação radical. O correlativo desta insatisfação radical é a via do desejo e em particular a via do desejo do analista. É uma razão de estrutura que faz do discurso do analista um dos quatro discursos. Também poder-se-ia dizer que nunca deixa de haver satisfação da pulsão – outra não a mesma que se supõe ao instinto ou a necessidade – e isto nos conduz a derivação do gozo e ao sintoma. Então, poder-se-ia dizer que sempre há satisfação e, ao mesmo tempo, que nunca há. As duas questões estão em jogo na pulsão e o desejo do analista se enlaça com ambas enquanto não é um desejo puro.
Com respeito ao passe, se preferimos falar de uma constatação do desejo do analista é porque é diferente sancionar a satisfação de um fim alcançado do que constatar o desejo relativo a uma insatisfação radical que faz impossível o alcance do fim -   o que não quer dizer que algo não termine. Daí que Lacan fale de entusiasmo como condição para que haja analista.
Faz tempo que os analistas tomaram sob sua responsabilidade o problema do quê os autoriza, sem refugiar-se em outros discursos nem em outras garantias que as que possam elaborar a partir de seu próprio discurso. Do que se trata – é o que Lacan defende no primeiro parágrafo da Proposição de 9 de outubro de 1967 – é o que se refere a uma Escola e as possíveis garantias que esta poderia oferecer. Estas garantias discursivas existem em certa medida e são muito importantes. E se nós os analistas não nos ocupamos delas, como um trabalho de Escola, já veremos que existem muitos prontos para reclamar e nos impor garantias desde outros discursos.
A autorização é um problema de discurso, de inscrição do que um discurso permite escrever, e neste sentido, uma questão de letras.
O analista em função não é autor; pois a regra da abstinência implica que não exponha o próprio(não alegue propriedade)  nem se constitua em autoridade. O autor é o que fala, e não o analista. Este, se o faz deve ser capaz de falar sem identificar-se como autor do que disse. Disto se trata na interpretação; de uma palavra cujo emissor não se identifica, ou bem de um enunciado cuja enunciação não se deixa identificar. Neste sentido, o analista não se apropria, não se identifica. Esta é sua heresia a respeito das regras que fazem a identificação profissional; pois ele as desmente em ato.
Contudo, a definição de autor inclui ao que é causa de alguma coisa ou que a inventa. O analista participa de ambas, tanto em uma função de causa quanto de certa invenção.
Lacan, no seminário 24 L’insu ... , diz que o analista inventa um saber sobre a verdade a partir da queixa daquele que lhe dirige a fala, inventa um saber suposto ao sujeito. Aqui Lacan joga com os termos do sujeito suposto saber e, invertendo seus termos diz: saber suposto ao sujeito; com o que define o escrito, ao que se escreve . Um saber que se escreve e cuja demonstração se impõe como uma combinatória determinada de letras, quer dizer; a autoridade na qual se faz a interpretação surge da imposição lógica dessa combinatória. Sua autoridade está nisso: a que se impõe do que se diz. Esta imposição da combinatória lógica, que se escreve do que se diz, se inscreve no discurso daquele que fala como uma mudança na posição subjetiva.
Se o analista não se autoriza de alguma identificação que provenha do Outro, “de ser ou de estar nomeado para” , então: o que implica falar de autorização do analista? Este autorizar-se dele mesmo ou de si mesmo? Sabemos que autorizar-se como analista é uma coisa, mas que ser analista é coisa muito diferente. Não há ser do analista – só há ser sexuado – só há representação do analista naquela que se coloca em jogo na transferência, neste sentido, ele só pode autorizar-se do resto que sustenta aquilo que não é.
A expressão “e de alguns outros” não está presente na Proposicion... Lacan faz este acréscimo no seminário 21, “Os nomes do pai”, quando falando do ser sexuado do que faz sua sexuação, sua invenção, o objeto a minúsculo utiliza a mesma fórmula dizendo: “o ser sexuado se autoriza dele mesmo e de alguns outros”. A formulação sublinha que ambos tem escolha porque está em jogo a castração, quer dizer, a autorização provém do objeto e não do outro tomado como objeto. Daí a conseqüência de que nesses ‘alguns outros” não se trate do outro do fantasma.
No mesmo seminário, logo em seguida, Lacan agrega duas coisas importantes. Primeiro pergunta-se sobre o estatuto “destes outros” e faz referência ao que escreve, ao que ele escreveu, ao escrito. Refere-se, por um lado, as fórmulas quânticas da sexuação e, por outro lado, as fórmulas dos quatro discursos e as possibilidades de articulações entre ambas. Neste lugar introduz a questão “dos outros” e a coloca em relação com o que se escreve, com o escrito e sua inscrição.
Neste momento, Lacan se pergunta onde se escreve(inscreve?) isso que ele escreve, ou bem, onde se escreve(inscreve?) o que se escreve do discurso do analista. O que Lacan aponta é que não sem os outros se escreve e se autoriza o que se escreve. Trata-se do Três do Real, o mesmo que se coloca em jogo no sofisma do tempo lógico, onde três é um porque não há um sem três. É o discurso como laço social que faz a dimensão do ato.
O analista não coloca seu fantasma em exercício com sua escolha, ao contrário, se oferece – com restrições – ao exercício do fantasma do outro quando o outro escolhe, quando no nível da enunciação diz “tu és meu analista”. Não se trata do masoquismo cristão e sim do amor cortês, onde a Dama é sempre a que está atrás dos umbrais.
Neste sentido, o estatuto dos outros está articulado com o que se escreve no laço social que surge do discurso psicanalítico. E neste ponto, se planteia a questão da garantia. Não se trata da garantia jurídica, esta que pretende assegurar uma sutura nas implicações do “tu és minha mulher” ou “tu és meu homem” e que sabemos que falha. Trata-se da garantia que pode oferecer quem se expõe à abertura que implica o “tu és meu analista”. 
Os outros tem um lugar na Escola, em seus procedimentos, seus artifícios, em seu funcionamento de escola, onde algo da garantia está em jogo. Não é uma garantia institucional, é uma garantia em ato: a que implica o que se diz. Neste sentido, com o termo “garantia” quero me referir ao que se pode escrever do discurso do analista, não sem “os outros”.
A pergunta de Lacan pelo estatuto dos “outros” está articulada com a pergunta sobre onde se escrevem suas fórmulas quânticas da sexuação e suas fórmulas dos quatro discursos.  Pois, ao mesmo tempo, Lacan se pergunta se teria o estatuto de verdade que o analista ou o ser sexuado se autorizam de si mesmos se ele não tivesse escrito as fórmulas quânticas da sexuação. Quer dizer, sem o escrito.
Lacan diz que é necessário que suas fórmulas estejam escritas em algum lugar. Onde, senão no discurso a partir do qual emerge um grupo novo? E um grupo não se inventa, se pode inventar o que se escreve, pode-se inventar um saber sobre a verdade, mas o que não se pode inventar é um grupo: um grupo é real.
A aposta de Lacan é que o que se escreve ou se inventa pode emergir no real do grupo sob a forma de um funcionamento diferente. É a aposta de lacan, é a aposta de uma Escola.
Segundo a fórmula do discurso analítico, o agente do mesmo deve sustentar o semblant de objeto a, do resto; do resto que causa o resíduo por advir. Mas isto não implica que o desejo do analista seja transformar-se num refugo, ou que o analista deva desejar ser um refugo(resto/resíduo)
[1] – o que o aproximaria do masoquismo cristão – senão que o permita, que faça lugar para que isto ocorra. E isto não é o mesmo que o cristianismo; é mais, é quase o contrário.
Posteriormente ao seminário De um discurso que não seria da aparência, poder-se-ia dizer que não há discurso que não seja do semblant, mas é importante entender que isto não implica que o analista não aponte para um discurso que não o seja, quer dizer, que não aponte para escrever o que não se pode escrever, ou melhor, a inscrever o impossível de escrever; pois disso se trata no desejo do analista: manter-se incauto da estrutura.

[1] Tradução conforme a edição brasileira de:  Jacques Lacan, O seminário, livro11, os quatro conceitos fundamentais da psicanálise, página 152, Zahar editores, 1979, RJ. Consultada também a edição da association lacanienne international, Les quatre concepts fondamentaux de la psychanalyse, séminaire 1964, leçon 12,  de 29/04/64, pág. 187., publication hors commerce.


[1] Em português perde-se a homofonia do original décharité com déchet(dejeto) e char (homofônico de carne)

[1]  Fonte de consulta: Dicionário de sinónimos, por Samuel Gili Gaya, ed. R.E.I. Argentina, Bs.As,1988
